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APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
DESCLASSIFICAÇÃO  DO  HOMICÍDIO
TENTADO  PARA  LESÃO  CORPORAL.
RECURSO  DA  DEFESA.  FUNDAMENTO  E
RAZÕES  RECURSAIS  NÃO  AGASALHADAS
NAS ALÍNEAS DO INCISO III DO ART. 593 DO
CPP. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO
ARGUIDA  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
PARECER FAVORÁVEL DA PROCURADORIA
DE  JUSTIÇA.  NATUREZA  RESTRITIVA  AO
CABIMENTO DO APELO NAS DECISÕES DO
JÚRI.  ACOLHIMENTO  DA  PRELIMINAR.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  ANÁLISE  DO
MÉRITO PREJUDICADA.

Nos  procedimentos  vinculados  ao  Tribunal  do
Júri,  possui  natureza  restritiva,  ou  seja,  não
devolve  à  Superior  Instância  a  integralidade  da
causa, ficando seu efeito devolutivo adstrito aos
fundamentos descritos no inciso III do art. 593, do
Código de Processo Penal. 

Segundo  o  doutrinador  Guilherme  Nucci:
“Embora se possa argumentar que as decisões do
Tribunal  Popular  poderiam  estar  inseridas  no
inciso  I  do  artigo  em  comento  (sentenças
definitivas de condenação ou absolvição), preferiu
a norma processual penal excepcionar o caso do
júri,  justamente para fazer com que a apelação,



nessa  hipótese,  ficasse  vinculada  a  uma
motivação.”

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  NÃO  CONHECER  DO  APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Damião Benvinda

de Oliveira (fl.  140) contra a sentença proferida pelo  Juízo da 1ª Vara da

comarca de Sousa (fls. 132/133), que julgou procedente, em parte, a denúncia

condenando-o a uma pena de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão,

a ser cumprida em regime aberto, pela prática delituosa esculpida no art. 129,

§ 2°, inciso IV, do Código Penal  (fls. 132/133).

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  145/156),  o

apelante, com fundamento no art. 593, I, do CPP, requer a reforma da decisão

para seja reconhecida a lesão corporal leve, tendo em vista a prova acostada

nesse sentido.

Em suas contrarrazões, o membro do Ministério Público  a quo,

manifestou-se,  preliminarmente, pelo  não  conhecimento  do  recurso  ante  a

carência de fundamentação adequada e no mérito, desprovimento do recurso

(fls. 147/150).

O douto Procurador de Justiça, José Roseno Neto, opinou, às fls.

156/160, pelo não conhecimento do recurso e, no mérito, pelo desprovimento

do apelo, mantendo-se integralmente a sentença vergastada.

É o relatório.



                         VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, com exercício na

comarca  de  Sousa,  ofereceu  denúncia  em  face  de  Damião  Benvinda  de

Oliveira, dando-o como incurso nas sanções do art. 121,  § 2º, incisos II e  IV,

c/c art. 14, inciso II, do Código Penal.

Consta na exordial que, segundo o procedimento inquisitorial, no

dia 01 de maio de 2015, por volta das 00h30min, no Bar Vila real, às margens

da  Br  230,  Sousa/PB,  Damião  Benvinda  tentou  matar  a  vítima  Dacilene

Januário por motivo fútil e sem possibilitar a defesa da vítima

Narra a inicial acusatória que, o denunciado estava bebendo no

citado estabelecimento comercial, quando chamou a vítima, Dacilene Januário,

para também ingerir bebida alcoólica, todavia, esta recusou ao convite,  fato

este que deixou o acusado bastante irritado, de forma que pegou uma garrafa

de vidro e aplicou um golpe contra a cabeça da ofendida.

Continua  a  exordial  acusatória  informando  que  denunciado

utilizou-se, ainda, da garrafa quebrada como objeto cortante para causar novos

ferimentos no corpo da vítima, agindo dolosamente e finalisticamente para a

prática do homicídio. 

Relata a denúncia que, os policiais militares foram solicitados pelo

COPOM e,  ao  comparecerem ao  local  dos  fatos,  efetuaram o flagrante  do

acusado  e  conduziram-no  à  Delegacia,  tendo  sido  necessário  o  uso  de

algemas em razão do estado de agitação do denunciado.

Por derradeiro, narra a proemial que a vítima Dacilene Januário

dos Santos, devido aos ferimentos sofridos, foi socorrida ao Hospital Regional

de Sousa, onde recebeu atendimento médico e realizado o Laudo de Ferimento

de  Ofensa  Física  de  fls.  09/10,  onde  ficou  caracaterizado  o  “PERIGO  DE



VIDA”.

Após  a  instrução  processual,  o  Júri  desclassificou  o  delito  de

tentativa de homicídio para lesão corporal (fl. 131).

Encerrada a votação e dissolvido o Conselho de Sentença, o Juiz

Presidente  do Tribunal  do  Júri,  julgou em parte  a  denúncia,  condenando o

acusado nas sanções do artigo 129, § 2º, IV, do Código Penal, à pena de 03

(três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente o

regime aberto.

Passo, pois, a análise recursal.

DA PRELIMINAR

O  Ministério  Público,  com  parecer  favorável  da  douta

Procuradoria de Justiça, suscitou, em sede de preliminar, o não conhecimento

do recurso, sob o argumento de que, na petição de interposição, a Defesa não

fundamentou  seu  recurso  nas  alíneas  do  art.  593,  inciso  III,  do  CPP,

embasando  a  insurgência  nos  termos  do  art.  593,  I  do  CPP,  referente  à

sentença proferida pelo Juiz Singular.

Assiste razão ao Parquet. 

Pois  bem. Da análise minuciosa dos autos,  verifica-se,  após a

desclassificação do crime de homicídio tentado para lesão corporal pelo Júri, o

Juiz Presidente, com fundamento no art.  492, § 2°,  do CPP, julgou a ação

penal parcialmente procedente, condenando o réu como incurso nas penas do

art.  129,  §  1°,  inciso  IV  do  CP  (lesão  corporal  de  natureza  grave  por  ter

resultado deformidade permanente).

De fato, vislumbra-se que o ilustre Defensor do réu, ao recorrer,



fez menção expressa ao inciso I do art. 593, CPP na peça de interposição (fl.

140), versando de igual forma nas razões apresentadas às fls. 145/146.

Insta ressaltar  que  o recurso de apelação, nos procedimentos

vinculados ao Tribunal do Júri, possui natureza restritiva, ou seja, não devolve

à Superior  Instância a integralidade da causa,  ficando seu efeito  devolutivo

adstrito  aos  fundamentos  descritos  no  inciso  III  do  art.  593,  do  Código  de

Processo Penal.  

Oportuna se faz a transcrição da lição de Guilherme de Sousa

Nucci. Vejamos: 

“Embora  se  possa  argumentar  que  as  decisões  do
Tribunal Popular poderiam estar inseridas no inciso I
do  artigo  em  comento  (sentenças  definitivas  de
condenação  ou  absolvição),  preferiu  a  norma
processual  penal  excepcionar  o  caso  do  júri,
justamente  para  fazer  com  que  a  apelação,  nessa
hipótese, ficasse vinculada a uma motivação. Não se
ataca, pois, decisão do Tribunal do Júri por qualquer
razão  ou  inconformismo,  mas  somente  nos  casos
enumerados  nas  alíneas  deste  inciso.  Garante-se  o
duplo grau de jurisdição, ao mesmo tempo em que se
busca preservar a soberania dos veredictos.” (Código
de Processo Comentado.  13ª ed.  Rev. ampl.  Rio de
Janeiro, Forense, 2014. Pág.1133).

In casu, as razões recursais não se conformam às hipóteses de

cabimento descritas no inciso III do art. 593, do CPP, o que inviabiliza o seu

conhecimento.

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência: 

 HABEAS CORPUS. PENAL. CRIMES DE HOMICÍDIO
QUALIFICADO,  OCULTAÇÃO  DE  CADÁVER,
ROUBO  CIRCUNSTANCIADO,  ATENTADO
VIOLENTO  AO  PUDOR,  ESTUPRO  E  QUADRILHA
ARMADA.  CONDENAÇÃO.  PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO  PELO  CRIME  DE  QUADRILHA.
APELAÇÃO  NÃO  CONHECIDA.  1.  Não  comporta
conhecimento  a  impetração,  na  medida  em  que  o



Tribunal a quo não se manifestou acerca da matéria
suscitada em suas razões. O exame das alegações,
nessa oportunidade, configuraria vedada supressão de
instância. 2. A despeito da orientação desta Corte no
sentido  de  ser  possível,  na  via  do  habeas  corpus,
conhecer  de  matéria  não  apreciada  pelo  acórdão
proferido  em  apelação  criminal,  dado  o  efeito
devolutivo  amplo  desse  recurso,  o  mesmo
entendimento  não se aplica à  apelação interposta
contra  decisão  proveniente  do  Tribunal  do  Júri,
uma  vez  que,  a  teor  do  enunciado  n.º  713  da
Súmula do Excelso Pretório, "O efeito devolutivo
da apelação contra decisões do Júri é adstrito aos
fundamentos da sua interposição." Precedentes. 3.
Habeas corpus não conhecido.
(Processo:  HC  121365  RJ  2008/0257070-1.   Órgão
Julgador:  T5  -  QUINTA  TURMA.  Publicação:  DJe
17/12/2010.  Julgamento  7  de  Dezembro  de  2010.
Relator: Ministra LAURITA VAZ). Grifo nosso.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DOS  CRIMES  CONTRA  A
VIDA.  JÚRI.  HOMICÍDIO QUALIFICADO.  ACUSADO
SUBMETIDO  A  JULGAMENTO  PELO  JÚRI
POPULAR.  CONDENAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE
APELO COM FULCRO NA ALÍNEA "B" DO ART. 593,
II,  CPP.  RAZÕES COM PEDIDOS DIVERSOS NÃO
INVOCADOS  NA  INTERPOSIÇÃO.  EFEITO
DEVOLUTIVO.  NÃO  CONHECIMENTO.  MÉRITO.
DECISÃO  DO  JUIZ  PRESIDENTE  EM
CONFORMIDADE  COM  O  DECIDIDO  PELO
CONSELHO  DE  SENTENÇA  E  NÃO  CONTRARIA
QUALQUER  DISPOSITIVO  LEGAL.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  1.  A  apelação,
nos procedimentos vinculados ao Tribunal do Júri,
possui natureza restritiva,  devolvendo à Superior
Instância  apenas  os  fundamentos  de  sua
interposição. 2. Não há que se falar em sentença do
juiz-presidente contrária à lei expressa ou à decisão do
Conselho  se  a  decisão  está  compatível  com  a
resposta dos jurados aos quesitos formulados e não
contraria qualquer dispositivo legal. 3. Desprovimento
do recurso.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008929320028150211,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES. CARLOS MARTINS BELTRÃO
FILHO , j. em 15-12-2016). Grifo nosso. 

Júri. Apelação. Fundamentação. Vinculação à petição
de interposição.  Não conhecimento.  Tratando-se de



apelação  contra  decisão  do  Júri,  o  efeito
devolutivo é adstrito aos fundamentos da petição
de interposição,  os quais estão previstos no art.
593,  III,  do  CPP. Se ocorre indicação equivocada
ou  se  a  parte  modifica  tais  fundamentos  ao
apresentar suas razões recursais, não se conhece
do recurso. 

(Processo:  APL  00942285620068220005  RO
0094228-56.2006.822.0005.  Órgão  Julgador:  1ª
Câmara Criminal – Publicação: Processo publicado no
Diário Oficial em 21/07/2015. Julgamento: 9 de Julho
de 2015. Relator: Juiz José Jorge Ribeiro da Luz (Em
substituição  ao  desembargador  Valter  de  Oliveira).
Grifo nosso.

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  HOMICÍDIO  TENTADO  -
NÃO-CONHECIMENTO  -  INTERPOSIÇÃO
GENÉRICA  -  INADMISSIBILIDADE  -  SÚMULA  Nº
713/STF.  -  O efeito devolutivo da apelação contra
decisões do júri é adstrito aos fundamentos da sua
interposição  (Súmula  713  do  STF).  -  O
conhecimento  do  recurso  de  apelação  contra
decisões proferidas pelo Tribunal do Júri deve se
limitar  aos  fundamentos  expressos  na  folha  de
interposição,  que deve  conter  a  (s)  alínea (s)  do
inciso III do art. 593 do Código de Processo Penal
em que está prevista a insurgência, sendo vedado
ao órgão recursal  julgar  com base  em outra (s).
(Processo:  APR  10394140012672001  MG.  Órgão
Julgador:  Câmaras  Criminais  /  4ª  CÂMARA
CRIMINAL.  Publicação:  02/03/2016.  Julgamento:  24
de Fevereiro de 2016. Relator: Júlio Cezar Guttierrez).
Grifo nosso.

Pelas razões expostas,  acolhendo a preliminar suscitada pelo

Parquet,  NÃO CONHEÇO  DO APELO, restando  prejudicada  a  análise  do

mérito recursal.

Não  havendo  recurso  especial  ou  extraordinário,  encaminhem-se  os

autos  ao  juízo  de  origem para  execução  definitiva.  Caso  haja,  expeça-se guia  de

execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  do  processo  à  Presidência   do

Tribunal de Justiça.

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10616608/artigo-593-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033703/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10616608/artigo-593-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10616492/inciso-iii-do-artigo-593-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033703/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10616492/inciso-iii-do-artigo-593-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941


É como voto.

               Presidiu o julgamento  o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teódosio,  Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Luis Silvio Ramalho Junior e Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à Sessão o

Exmo. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 04 (quatro) dias do mês de julho do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR
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